
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.677 - RO (2017/0005816-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE CARDOSO DA FONSECA  - RO000556 

 MÔNICA APARECIDA EUSTACHIO E OUTRO(S) - 
RO007935 

AGRAVADO  : BRASIL NORTE REPRESENTAÇÕES LTDA 
AGRAVADO  : NOELI DE SOUZA SANTOS 
AGRAVADO  : CLAUDIO EVANGELISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR ESPECIAL
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 
DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO N. 70.235/72. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
568/STJ AO CASO CONCRETO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva, que, nos casos de 
lançamento de ofício, ocorre quando já não caiba recurso administrativo ou 
quando se haja esgotado o prazo para sua interposição. 
IV – O termo inicial do prazo prescricional quinquenal para a cobrança dos 
créditos tributários constituídos mediante o Decreto n. 70.235/72 inicia-se 
após o crédito estar regularmente constituído. Ou seja, não havendo 
impugnação, o termo a quo da prescrição ocorre após 30 dias da data em 
que o contribuinte foi notificado para pagar o débito tributário ou ofertar 
impugnação. 
V – O relator poderá,  monocraticamente, e no Superior Tribunal de Justiça, 
dar ou negar  provimento  ao  recurso  quando houver entendimento 
dominante acerca do tema, a teor da Súmula n. 568/STJ.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que reconheceu a 
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prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
VII – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
VIII – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.677 - RO (2017/0005816-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE CARDOSO DA FONSECA  - RO000556 

   MÔNICA APARECIDA EUSTACHIO E OUTRO(S) - 
RO007935 

AGRAVADO  : BRASIL NORTE REPRESENTAÇÕES LTDA 
AGRAVADO  : NOELI DE SOUZA SANTOS 
AGRAVADO  : CLAUDIO EVANGELISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR ESPECIAL

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu em parte do Recurso Especial para lhe negar provimento, 

fundamentada na ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, na incidência 

das Súmulas n. 7 e 568 do Superior Tribunal de Justiça e na impossibilidade 

de interpor o recurso especial pela alínea “c” do permissivo constitucional, 

porquanto a jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 182/183e):

O presente agravo desafia, com o devido respeito, essa 
decisão monocrática, pois, em verdade, não seria necessário 
o revolvimento do material fático-probatório constante dos 
autos para se concluir pela ocorrência de causa suspensiva 
(ou interruptiva), nos moldes do art. 151, III, do CTN, pois a 
realidade fática foi delineada pela instância de origem (e dela 
não dissente o agravante), a qual apenas refutou a aptidão do 
recurso de ofício para suspender (ou interromper) o prazo a 
que alude referido dispositivo do CTN.
Ademais, o dissídio pretoriano adequadamente demonstrado 
nas razões do especial e as peculiaridades do caso concreto – 
reconhecidas no Tribunal de origem – demonstram que o 
acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desse Superior Tribunal, sendo desnecessário o 
reexame de fatos e provas, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados.
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Peca, também, a decisão agravada quando proclama a 
inexistência de vício a ensejar a declaração do julgado ou sua 
revisão mediante embargos de declaração.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

216e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.677 - RO (2017/0005816-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR
ES

: ALEXANDRE CARDOSO DA FONSECA  - RO000556 

   MÔNICA APARECIDA EUSTACHIO E OUTRO(S) - 
RO007935 

AGRAVADO  : BRASIL NORTE REPRESENTAÇÕES LTDA 
AGRAVADO  : NOELI DE SOUZA SANTOS 
AGRAVADO  : CLAUDIO EVANGELISTA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR ESPECIAL

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 182/183e):

O presente agravo desafia, com o devido respeito, essa 
decisão monocrática, pois, em verdade, não seria necessário 
o revolvimento do material fático-probatório constante dos 
autos para se concluir pela ocorrência de causa suspensiva 
(ou interruptiva), nos moldes do art. 151, III, do CTN, pois a 
realidade fática foi delineada pela instância de origem (e dela 
não dissente o agravante), a qual apenas refutou a aptidão do 
recurso de ofício para suspender (ou interromper) o prazo a 
que alude referido dispositivo do CTN.
Ademais, o dissídio pretoriano adequadamente demonstrado 
nas razões do especial e as peculiaridades do caso concreto – 
reconhecidas no Tribunal de origem – demonstram que o 
acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 
jurisprudência desse Superior Tribunal, sendo desnecessário o 
reexame de fatos e provas, para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados.
Peca, também, a decisão agravada quando proclama a 
inexistência de vício a ensejar a declaração do julgado ou sua 
revisão mediante embargos de declaração.
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De acordo com o art. 1.022 do CPC/2015, cabe a oposição de 

embargos de declaração para i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a 

decisão que incorra em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 

1º, no sentido de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita 

à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com 

a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer 

outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca 

precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos 

determinantes, nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de súmula, 

jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 

existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do CPC/2015 impõe 

a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado 

embargado. Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção 

desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA  INICIAL.   OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  
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obscuridade,  eliminar contradição  ou  corrigir  erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  
encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art.
489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  
desta  Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  
litispendência  entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  
na  ocasião  em  que  as  ações intentadas objetivam, ao final,  
o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído 
de pessoas distintas.
4.   Percebe-se, pois, que o embargante maneja os  presentes 
aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu inconformismo 
com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)

Com efeito, depreende-se da leitura da decisão que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável à hipótese. 

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos 

embargos declaratórios uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do 

CPC/2015 (v.g. Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg 

no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 

29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Assim, verifico, no caso, não haver nenhum vício a ensejar a 
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declaração do julgado ou sua revisão mediante embargos de declaração.

Quanto à prescrição, esta Corte adota o posicionamento 

segundo o qual a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva, que, nos casos 

de lançamento de ofício, ocorre quando já não caiba recurso administrativo 

ou quando se haja esgotado o prazo para sua interposição. (Art. 42 do 

Decreto n. 70.235/72).

Desse modo, o termo inicial do prazo prescricional quinquenal 

para a cobrança dos créditos tributários constituídos mediante o Decreto n. 

70.235/72 inicia-se após o crédito estar regularmente constituído. Ou seja, 

não havendo impugnação, o termo a quo da prescrição ocorre após 30 dias 

da data em que o contribuinte foi notificado para pagar o débito tributário ou 

ofertar impugnação.  (art. 15 do Decreto n. 70.235/72).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  
CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO   TRIBUTÁRIO.   
COBRANÇA.   PRESCRIÇÃO.   PRAZO  QUINQUENAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART. 42 DO DECRETO N. 70.235/72. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 
sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 
determinado pela data  da  publicação  do  provimento  
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  do Superior Tribunal de 
Justiça segundo  o  qual  a  ação  para  a  cobrança  do  
crédito tributário prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  
data  da sua constituição definitiva, que, nos casos de 
lançamento de ofício, ocorre quando já não  caiba recurso 
administrativo ou quando se haja esgotado o prazo para sua 
interposição.
III  -  O  recurso  especial,  interposto  pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não 
merece prosperar  quando  o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ.
IV  -  O  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
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suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1558016/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
12/08/2016);

ADMINISTRATIVO. TAXA ANUAL POR HECTARE.  DÍVIDA 
ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF E 
356/STF. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
1. O Tribunal de origem não emitiu juízo de valor quanto ao 
prazo decadencial para a constituição do crédito decorrente de 
receitas patrimoniais, aduzido pelo agravante, em especial 
porque tal argumentação recursal se reveste de inovação 
recursal suscitada tão somente nas razões do recurso 
especial. Incidência da Súmula 282/STF e 356/STF.
2. Da leitura do acórdão recorrido, infere-se que a constituição 
do crédito já ocorreu, com a notificação do administrado para 
pagamento dos débitos na data do vencimento.
3. A constituição definitiva do crédito se efetiva com a 
notificação do executado/administrado para o pagamento do 
valor, e não com a inscrição em dívida ativa, de modo que o 
termo inicial da prescrição ocorre a partir do não pagamento da 
dívida no prazo estipulado administrativamente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 252.186/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
02/06/2014);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA NA 
ESPÉCIE.
1. Não procede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, pois o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de 
valor a respeito de todos os argumentos invocados pelas 
partes, bastando fazer uso de fundamentação adequada, ainda 
que contrária aos interesses da parte, o que restou atendido no 
acórdão recorrido.
2. Sobre o termo a quo do prazo prescricional quinquenal para 
a cobrança dos créditos tributários constituídos e exigíveis na 
forma do Decreto n. 70.235/72, não corre a prescrição 
enquanto não forem constituídos definitivamente tais créditos, 
ou seja, enquanto não se esgotar o prazo de trinta dias previsto 
no art. 15 daquele diploma normativo, prazo este fixado para a 
impugnação da exigência tributária. E se for apresentada 
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impugnação, dispõe o art. 42 do Decreto n. 70.235/72 que 
serão definitivas: I - as decisões de primeira instância, quando 
esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha 
sido interposto; II - as decisões de segunda instância de que 
não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo 
sem sua interposição; III - as decisões de instância especial. 
Serão também definitivas as decisões de primeira instância na 
parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver 
sujeita a recurso de ofício.
3. O prazo de trinta dias para a cobrança amigável previsto no 
art. 21 do Decreto nº 70.235/72 não suspende a exigibilidade 
do crédito tributário e, por conseguinte, não impede o curso do 
prazo prescricional. Nesse sentido, aliás, é o seguinte 
precedente do extinto Tribunal Federal de Recursos: AC 
62.772/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Carlos Mário Velloso, DJ de 
3.3.1983.
4. A Corte Especial do STJ, ao julgar o incidente de AI no Ag 
1.037.765/SP, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki 
(DJe de 17.10.2011), proclamou que tanto no regime 
constitucional atual (CF/88, art. 146, III, b), quanto no regime 
constitucional anterior (art. 18, § 1º da EC nº 01/69), as normas 
sobre prescrição e decadência de crédito tributário estão sob 
reserva de lei complementar. Assim, são ilegítimas, em 
relação aos créditos tributários, as normas estabelecidas no § 
2º, do art. 8º e do § 3º do art. 2º da Lei 6.830/80, que, por 
decorrerem de lei ordinária, não podiam dispor em contrário às 
disposições anteriores, previstas em lei complementar.
5. No presente caso, o Tribunal de origem considerou o dia 
17.10.2001 como sendo a data da constituição definitiva do 
crédito tributário (trinta dias após a notificação para 
impugnação da exigência na esfera administrativa), pelo que 
aquele Tribunal decidiu corretamente ao manter o 
entendimento de que a propositura da execução fiscal, em 
18.10.2006, ocorreu após o prazo prescricional quinquenal (o 
quinquênio se findou no dia 17.10.2006).
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1399591/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 
15/10/2013)

In casu, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos, reconheceu a prescrição, nos seguintes termos (fls. 

100/101e):

No caso dos autos, restou incontroverso o seguinte quadro 
fático: a) o crédito em execução foi constituído com a lavratura 
do auto de infração em 03.08.1995 (fls. 03) b) ajuizamento da 
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ação em 24.09.2003 (fls. 03).
Na hipótese, entre a constituição definitiva dos créditos 
tributários e a propositura da ação fiscal, transcorreu lapso 
superior a cinco anos, portanto, forçoso concluir pela 
ocorrência da prescrição antes mesmo do ajuizamento da 
demanda.
É que não havendo impugnação do auto de infração, a 
constituição definitiva dos créditos tributários pelo lançamento 
se dá na data da sua lavratura.
Ressalte-se que, decorrência da não impugnação do crédito 
em sítio de processo administrativo, ocorre preclusão 
decorrente da inércia do contribuinte, o que indica a 
pacificidade do crédito, tornando-o, portanto, definitivo.
(...)
Ademais, a ocorrência de causa de suspensão – como a 
impugnação e o recurso administrativo – capaz de alterar o 
termo inicial da prescrição – deve ser comprovada pela 
Fazenda Pública, visto ser ela a parte com melhores 
condições

Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 

acolher a pretensão recursal de afastar a prescrição, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Outrossim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
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execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
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(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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